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IPI. RECURSO. COMPETÊNCIA DE JULGAMENTO.

Declínio de competência em favor do Segundo Conselho de
Contribuintes por competir a esse julgar os recursos relativos ao
imposto sobre produtos industrializados (IP1), inclusive adicionais e
empréstimos compulsórios a ele vinculados, exceto o IPI cujo
lançamento decorra de classificação de mercadorias e o 1PI nos casos
de importação, nos termos do artigo 21, inciso I, alínea "a", do
Regimento Interno dos Conselhos de Contribuinte. DECLINADA A
COMPETÊNCIA.

RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da terceira câmara do terceiro conselho de
contribuintes, por unanimidade de votos, declinar da competência ao Egrégio Segundo
Conselho de Contribuintes, em razão da matéria, nos termos do voto da relatora.

,

ANELISE AUD ' RIETO - Presidente

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Luis Marcelo
Guerra de Castro, Heroldes Bahr Neto, Celso Lopes Pereira Neto e Vanessa Albuquerque
Valente. Ausente o Conselheiro Nilton Luiz Bartoli. Ausente justificadamente o Conselheiro
Tarásio Campelo Borges.
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Relatório

Trata-se de Auto de Infração (fls. 609/620), no montante de R$ 4.380.551,50
(quatro milhões, trezentos e oitenta mil, quinhentos e cinqüenta e um reais e cinqüenta
centavos), lavrado contra o contribuinte em razão do mesmo ter promovido a saída de etiquetas
auto-adesivas de plástico com a classificação fiscal n°4911.99.00 quando a classificação fiscal
correta, segundo a fiscalização, seria a de n° 3919.90.00, bem como por ter o contribuinte
reduzidos os débitos do IPI com a utilização de créditos, lançados no Livro de Apuração, para
os quais não foi apresentada qualquer justificativa.

Intimado a se manifestar, o contribuinte apresentou impugnação (fls. 628 a 674)
alegando, conforme se extrai do relatório da DRJ de Ribeirão Preto — SP (fls. 1172 e 1173),110 	 que:

a autuação não embasa seu entendimento em nenhum laudo ou
parecer técnico e decorre apenas de mera interpretação do autuante
quanto às regras interpretativas aplicáveis, segundo a NBM e NSH. Ao
contrário da impugnante que apresenta prova pericial produzida pelo
Engenheiro Marcus Paulo Cigagna, que é indicado como perito para
acompanhar nova perícia que pleiteia, com os mesmos quesitos já
examinados no laudo técnico apresentado;

considerando que, conforme legislação, doutrina e julgados
que cita, suas saídas para a Zona Franca de Manaus são equiparadas
à exportação. Portanto, se estão abrigadas sob o instituto da
imunidade, tais saídas deveriam ser excluídas do lançamento, pois
seria irrelevante a classificação fiscal;

- também deveriam ser excluídas do lançamento às saídas
destinadas a indústrias de peças e partes para veículos automotores e

• de calçados, ao amparo do artigo 31 da MP 66/2002 e art. 29 da Lei n°
10637/2002, porque se deram com suspensão do IPI, portanto,
novamente, seria irrelevante a classificação fiscal adotada;

- quanto à classificação fiscal, baseia-se no "Parecer
Conclusivo" juntado, no qual o perito aduz que as notas do Capítulo
39 nada dizem a respeito dos produtos em análise e que pela nota do
Capítulo 49 o que determinaria a classificação nesse Capítulo seria o
fato dos produtos serem acessórios, de uso exclusivo, aos equipamentos
e produtos aos quais serão adicionados. Tal classificação se
confirmaria pela Decisão de Consulta n°12/98 proferida pela SRRF da
7° Região Fiscal, sendo que tal decisão reiterada da administração,
sendo que, ao teor do art. 146 do CTN, não seria possível a revisão de
lançamento por mero erro de direito;

- por outro lado, defende que as etiquetas são impressos
personalizados, produzidos por encomenda, o que excluiria tais
produtos do conceito de industrialização, pois os serviços de
composição gráfica seriam tributados exclusivamente pelo ISS, e
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com relação à glosa de créditos, afirma que os mesmos são
legítimos, com base no artigo 165 do RIPI, por advirem de aquisições
junto a estabelecimentos atacadistas não contribuintes do IPI, tendo
sido lançado no Livro de Apuração os valores obtidos pela aplicação
da alíquota, a que estaria sujeito o produto, sobre 50% do valor
constante na nota fiscal;

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Ribeirão Preto — SP, por
unanimidade de votos, indeferiu a solicitação do contribuinte, exarando a seguinte ementa (fls.
1170 a 1187):

"IN. FATO GERADOR. SERVIÇOS DE COMPOSIÇÃO GRÁFICA
PERSONALIZADOS. SÚMULAS 143 DO TFR E 156 DO STI.
INAPLICABILIDADE. Os serviços de composição e impressão
gráficas, personalizadas, previstos no 8°, §1°, do DL n° 406, de 1968,
estão sujeitos à incidência do IPI e do ISS.

• IPI. CLASSIFICAÇÃO FISCAL. Etiquetas impressas, consistentes em
películas de plástico auto-adesivas aplicáveis à temperatura ambiente
e por pressão mecânica, que não necessitam de umedecimento ou de
adição de adesivo, classificam-se sob o código 3919.90.00, por força
da RGI n°1.

ERRO DE DIREITO. MUDANÇA DE CRÉDITO JURÍDICO. A adoção
de critério jurídico conforme constante do art. 146 do CIN, ato
necessário para que possa ocorrer erro de direito, no que se refere à
classificação fiscal, só corre quando ela (classificação) está
devidamente estabelecida em legislação normativa específica, processo
de consulta ou no lançamento de oficio.

ÔNUS DA PROVA. Cabe à defesa o ônus da prova dos fatos
modificativos, extintivos ou impeditivos da pretensão fazendária.

SUSPENSÃO. ZFM PROVA DO INTERNAMENTO. Produtos
tributados pelo IPI e remetidos com suspensão para a ZFM, só fazem

	

110	 jus à isenção se comprovado o seu internamento, caso contrário o
imposto deve ser lançado e recolhido.

SUSPENSÃO. PRODUTOS ONTERMEDIÁRIOS DESTINADOS A
ESTABELECIMENTOS QUE SE DEDIQUEM
PREPONDERANTEMENTE À ELABORAÇÃO DE CALÇADOS E DE
COMPONENTES, CHASSIS, CARROCERIAS, PARTES E PEÇAS
AUTOMOTIVAS. A saída de matérias-primas, produtos intermediários
e materiais de embalagem para estabelecimentos industriais
fabricantes, preponderantemente, de calçados ou partes e peças de
veículos automotivos será feita com suspensão do IPI, desde que
atendidas as obrigações acessórias previstas na legislação de regência.

CRÉDITO GLOSADO. Glosa-se o crédito escriturado pelo
contribuinte em desacordo com a legislação de regência e sem
identificação de sua origem.

CRÉDITO DO IPI. FORNECEDOR OPTANTE PELO SIMPLES. As
aquisições de insumos de estabelecimentos optantes pelo SIMPLES não
ensejarão, aos adquirentes, direito a fruiçá"o de crédito.
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SOLICITAÇÃO DE PERÍCIA. Não se considera como aspecto técnico
a classcação fiscal de produtos, sendo que, mesmo as perícias
requeridas regularmente podem ser indeferidas quando dos autos
constem provas que, a juízo do julgador, já sejam suficientes para
decidir a questão.

Lançamento Procedente"

Intimado da mencionada decisão em 17/10/06 (fls. 1216), o contribuinte
apresentou o presente Recurso Voluntário em 06/11/06 (fls. 1217 a 11280), insistindo, em
síntese, nos pontos objeto de sua impugnação.

É o relatório.	 %Ton

•

•

•
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Voto

Conselheira NANCI GAMA, Relatora

Recorre o contribuinte da decisão proferida pela DRJ de origem (fls. 1170 a
1187) que, por unanimidade de votos, considerou procedente o lançamento consubstanciado no
auto de infração de fls. que foi lavrado em razão do contribuinte ter promovido a saída de
etiquetas auto-adesivas de plástico com a classificação fiscal n° 4911.99.00 quando a
classificação fiscal correta seria a de n° 3919.90.00, bem como por ter o contribuinte reduzidos
os débitos do IPI com a utilização de créditos, lançados no Livro de Apuração, para os quais
não foi apresentada qualquer justificativa.

• Inicialmente, cumpre ressaltar que o Regimento Interno dos Conselhos de
Contribuintes, em seu artigo 21, inciso I, alínea "a", dispõe sobre a competência das Primeira,
Segunda, Terceira e Quarta Câmaras do Segundo Conselho de Contribuintes, nos seguintes
termos:

"Art. 21. Compete ao Segundo Conselho de Contribuintes julgar
recursos de oficio e voluntário de decisão de primeira instância sobre a
aplicação da legislação, inclusive penalidade isolada, observada a
seguinte distribuição:

1- às Primeira, Segunda, Terceira e Quarta Câmaras, os relativos a:

a) imposto sobre produtos industrializados (IPI), inclusive adicionais
e empréstimos compulsórios a ele vinculados, exceto o IPI cujo
lançamento decorra de classificação de mercadorias e o IPI nos casos
de importação:"

Diante do dispositivo legal acima transcrito, tem-se que compete ao Segundo
11) Conselho de Contribuintes o julgamento dos recursos de oficio e voluntários que dizem

respeito ao imposto sobre produtos industrializados (IPI), excetuando-se tão somente o IPI cujo
lançamento decorra de classificação de mercadorias e o IPI nos casos de importação, quando a
competência será deste Terceiro Conselho de Contribuintes, em razão do exposto no artigo 22,
inciso II, do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes.

Com efeito, compulsando-se os autos do presente processo verifica-se que há
matéria de competência deste E. Conselho, uma vez que, para que se possa apurar qual é a
alíquota que deve ser utilizada pelo contribuinte nas operações de importação que realiza, é
necessário que se defina a correta classificação fiscal das mercadorias importadas pelo mesmo.

Todavia, entendo que antes de se dirimir o questionamento quanto à correta
classificação fiscal das mercadorias importadas pelo contribuinte, é imprescindível que
Conselho de Contribuintes competente verifique se as operações realizadas pelo contribuinte
são tributadas ou não pelo IPI.

Dessa forma, considerando que este E. Conselho de Contribuintes julga recurso
voluntário em matéria de IPI tão somente quando o lançamento decorra de classificação de
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mercadorias e nos casos de importação, deve ser declinada a competência ao E. Segundo
Conselho de Contribuintes.

Diante do exposto, voto no sentido de declinar a competência para julgamento
do presente processo para o Segundo Conselho de Contribuintes, pela fundamentação supra.

É como voto.

Sala das Sessões, em 26 de março de 2008

- Relatora

•
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